
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acta da Reunião Geral de Alunos da AAFDL 

(27 de Março de 2015) 

 

No dia vinte e sete de Março, pelas dezoito horas e trinta minutos, o Presidente de Mesa, Filipe 

Nascimento, deu início à Reunião Geral de Alunos1. A Reunião assumiu carácter extraordinário 

e urgente, ao abrigo do artigo 17.º, n.º1, a) e 18.º, n.º 4 dos Estatutos da Associação Académica 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, e teve a seguinte Ordem de Trabalhos:   

1 - Votação da Acta da RGA anterior; 

2 - Informações; 

3 - Votação da realização de auditoria aos mandatos coincidentes com os anos 2011, 2012 e 

2013 e a escolha de uma das propostas entre as três indicadas pelo Conselho Fiscal; 

4 - Outros assuntos. 

 

Ponto 1. Votação da Acta da RGA anterior. 

Referindo-se ao primeiro ponto da ordem de trabalhos, Filipe Nascimento informou os 

estudantes da impossibilidade da disponibilização da acta da RGA anterior, devido à pouca 

antecedência com a qual foi marcada a presente.  

Prosseguiu, então, para o segundo ponto. 

 

Ponto 2. Informações. 

                                                           
1 Doravante, RGA. 
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João Rabaça tomou a palavra em primeiro lugar, declarando que, considerando a importância 

do tema em apreciação na RGA anterior, a tertulia libertas entendia ser de mau gosto a data em 

que a Reunião foi marcada. Consequentemente, afirmou que a tertulias recusava a participar na 

RGA, como forma de protesto. Frisou ainda que acredita que a urgência da marcação da 

deliberação se trata de uma tentativa de aprovar propostas sem a auscultação de todos os alunos 

interessados.  

De seguida, Ricardo Lira Gonçalves interveio. Começou por questionar a actuação do Conselho 

Fiscal, servindo-se da expressão “névoa”. Afirmou o orador que a postura do órgão teria sido 

pautada por uma acção de encobrimento dos seus movimentos. Nesta senda, questionou 

directamente o Presidente do órgão sobre a existência de vários documentos. Em primeiro lugar, 

o regimento do Conselho Fiscal, o qual, estatutariamente, deveria ter sido presente à RGA na 

primeira reunião desse órgão. Em segunda linha, pediu ao Presidente (Francisco Bento) que 

esclarecesse se teria existido alguma deliberação do órgão no sentido de submeter a questão da 

auditoria a nova deliberação da RGA.  

Mais ainda, inconformado com a marcação da RGA para aquela data, o Vice-Presidente da 

Mesa continuou as suas indagações questionando a legitimidade da mesma quando: i) em RGA, 

anteriormente convocada para esse efeito, os estudantes haviam deliberado no sentido de querer 

uma auditoria, findo um processo de esclarecimentos especialmente projectado para esse efeito; 

ii) o caderno de encargos que regia o envio de propostas de auditoria era uma cópia do 

anteriormente publicado, datando de 11 de Março e estando assinado por Francisco Bento e 

Pedro Gonçalves (o qual desconhecia a publicação de novo caderno de encargos); iii) as 

propostas de auditoria chegaram até ao dia da RGA às 12.30h, dando 4h para que o conselho 

Fiscal sobre elas se pronunciasse e aos estudantes para que as vissem e ponderassem a melhor 

escolha; iv) nenhum esclarecimento extra foi facultado, nenhum professor foi chamado para 

tirar dúvidas, nem tão pouco o Presidente do Conselho Fiscal estava em condições de prestar 

informações fidedignas (veja-se o caso dos emails desaparecidos, um para Mesa e outro do 

Professor Waldemar de Oliveira Martins); v) os estudantes em sede de RGA mostraram que 

desejavam ver contemplada a opção da auditoria de gestão, a qual não surgia, claro está, no 

caderno republicado; esta situação foi corrigida a cumpridos dois dias dos (apenas 4) do período 

para apresentação de propostas e, apenas, por correção de um dos estudantes. 

Terminou o orador afirmando-se veementemente contra a continuação dos trabalhos, contra a 

criação de despesa para a AAFDL sem uma deliberação consciente dos estudantes e contra uma 

decisão à pressão e sem os esclarecimentos sobre o melhor tipo de auditora e sobre a melhor 

proposta de auditoria. A favor da auditoria mas contra este processo de gestão danosa! 

Filipe Nascimento declarou que a RGA fora requerida pelo Conselho Fiscal e, posteriormente, 

a Mesa tentou chegar a um entendimento quanto à sua procedência. Sustentou que, apesar da 

oposição de alguns membros da Mesa, a razão pela qual decidiu marcar a Reunião foi o facto 

de, na RGA anterior, se ter deliberado o prosseguimento do processo de auditoria pela Direcção. 

Afirmou que, nesses termos, entendeu não ser correcto adiar a marcação, uma vez que tal 

poderia inclusivamente violar os princípios da lealdade e da cooperação institucional.  

Após a clarificação, Inês Sequeira tomou a palavra, na linha do afirmado pelo Vice Presidente 

da Mesa. Afirmou que discordou, expressamente, com Filipe, aquando da marcação da RGA, 

uma vez que, nessa data, muitos estudantes teriam ido para casa, de férias - isso podia, de resto, 

verificar-se a partir do quórum existente no anfiteatro.  
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Margarida Matos afirmou que também se opusera expressamente à data em que a RGA fora 

marcada, pelos motivos supramencionados. Frisou, contudo, que a decisão tinha sido do 

Presidente de Mesa, Filipe Nascimento, e que respeitava a mesma, pelo que se esforçaria para 

garantir uma deliberação esclarecida nos termos possíveis.  

 

Ponto 3. Votação da realização de auditoria aos mandatos coincidentes com os anos 

2011, 2012 e 2013 e a escolha de uma das propostas entre as três indicadas pelo Conselho 

Fiscal. 

 

Francisco Bento tomou a palavra, começando por se referir à afirmação de Ricardo Gonçalves, 

segundo o qual o Conselho Fiscal estaria a agir de forma nebulosa. Frisou que todas as acções 

do órgão são transparentes e destituídas de interesse próprio e de parcialidade política. Quanto 

às alegações de que os alunos não estariam devidamente esclarecidos, lembrou que uns dias 

antes tinha sido disponibilizado um e-mail para o qual os alunos poderiam enviar perguntas 

relacionadas com a auditoria, às quais um conceituado Professor da Casa  - o Professor 

Guilherme d’Oliveira Martins - se tinha comprometido a responder. Sublinhou, ainda, que fora 

aberto novamente o prazo para a apresentação de propostas, pelo que quem quisesse propor 

uma auditoria de gestão poderia tê-lo feito. Quanto à data da marcação da Reunião, afirmou ser 

fulcral e urgente a realização de uma auditoria. Por fim, referiu que, ao Conselho Fiscal, chegou 

um total de seis propostas, entre as quais foram escolhidas três, que seriam apresentadas na 

RGA. Passou a ler a acta da reunião do Conselho Fiscal.  

Ricardo Gonçalves, em defesa de honra, salientou que, na sua declaração anterior, não 

pretendera fazer um ataque pessoal à pessoa do Presidente do Conselho Fiscal, Francisco Bento, 

nem ao próprio órgão. Para além disso, afirmou que o facto de ter sido possibilitada a resposta 

a eventuais questões dos alunos relativamente às auditorias não seria suficiente para o devido 

esclarecimento de todos: daí a sua perplexidade com o facto de não estar ninguém presente na 

RGA disponível para prestar informações.  

De seguida, João Tavares perguntou o que tinha mudado em relação à RGA anterior, uma vez 

que, na sua opinião, continuava a não existir suficiente esclarecimento. Questionou, também, a 

escolha do Professor às quais as perguntas tinham sido direccionadas. Segundo ele, não lhe 

parecera a decisão mais acertada. 

Em resposta, Francisco Bento afirmou que o Professor Guilherme d’Oliveira Martins foi o 

Professor que se disponibilizou mais prontamente, e que todos os estudantes deviam pressupor 

que este se trata de uma pessoa íntegra e competente pois, se assim não fosse, não daria aulas 

na Faculdade de Direito de Lisboa. Sublinhou que os alunos deviam agradecer ao Professor por 

se ter disponibilizado, e não criticá-lo. Para além disso, afirmou que, apesar da possibilidade de 

resposta às questões dos alunos, nem um tinha feito uso do e-mail, pelo que a falta de 

esclarecimento não lhe seria imputável, mas aos próprios alunos.  

Filipe Nascimento, em adição, lembrou que, na mesma RGA em que se votou a não auditoria, 

se votou a reabertura do processo.  

João Serras de Sousa contestou o meio pelo qual foi transmitida a informação de que seria 

possível os alunos verem as suas questões respondidas, afirmando que apenas soube dessa 
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possibilidade minutos antes da RGA, apesar de ser atento ao facebook. Segundo ele, a urgência 

com que a Reunião fora marcada demonstrou até alguma má fé, uma vez que os restantes 

membros da Mesa se pronunciaram contra a mesma. Por último, questionou, também, as 

condições em que o Professor Guilherme d’Oliveira Martins seria considerado um especialista 

em auditoria.  

Filipe Nascimento lembrou que a RGA fora convocada conforme os estatutos; os membros da 

Mesa expressaram livremente a sua opinião, mas a Mesa chegou a um entendimento. Para além 

disso, afirmou que, se João Sousa apenas soube da disponibilização do e-mail tardiamente, esse 

facto só poderia dever-se a negligência da sua parte. 

Francisco Bento, em resposta a João Sousa, informou que, dos três especialistas em auditorias 

existentes na Faculdade, o Professor Guilherme D’Oliveira Martins tinha sido aquele a 

disponibilizar-se mais prontamente. Acrescentou que o único aluno interessado em fazer 

perguntas ao Professor tinha sido ele próprio, tendo questionado sobre a diferença entre uma 

auditoria de gestão e financeira, ao que este respondeu que esta última é sempre prévia.  

Francisco Gonçalves Pereira, dirigindo-se a Bento, advertiu que a acta da RGA sobre a auditoria 

referia expressamente que Pedro tinha pedido uma deliberação sobre uma nova RGA com a 

presença de auditores. Segundo ele, o facto de o professor Oliveira Martins se ter 

disponibilizado a responder às perguntas não retirava a falha ao compromisso tomado pela 

Direcção.   

Francisco Bento respondeu, dizendo que foi pedido a vários auditores que estivessem presentes 

na RGA, mas todos responderam que apenas aceitariam mediante retribuição. Para além disso, 

afirmou que, estando ou não na acta, entendia que a resposta por escrito serviria os mesmos 

fins.  

Nessa linha, José Luís Queiró perguntou com quem tinha Bento falado para estar presente na 

RGA. Não estando, na Reunião, presentes auditores como prometido, questionou em que 

medida estariam os alunos preparados para deliberar sobre as propostas.  

Em resposta, Francisco Bento afirmou que concluiu que os alunos se sentiam esclarecidos, uma 

vez que não houve quaisquer perguntas.  

Francisco Gonçalves Pereira lembrou que, numa conversa sua com Francisco Bento, anterior à 

RGA, propôs que este pedisse a um profissional da CMVM2 para esclarecer os estudantes.  

Pedro Gonçalves afirmou que o seu requerimento na RGA sobre a auditoria tinha sido mal 

interpretado, uma vez, que o que foi deliberado foi o facto de os alunos querem, no futuro, uma 

auditoria, não se encontrando, simplesmente, suficiente esclarecidos ao momento. Nestes 

termos, na deliberação, não foi feito um compromisso da Direcção quanto à presença de 

auditores na presente RGA. Para além disso, em defesa de Francisco Bento, asseverou que este 

tinha de facto contactado com vários profissionais externos. Por último, apelou a uma discussão 

sem componentes e interesses políticos, uma vez que também se comprometera a fazê-lo. De 

facto, segundo ele, a Direcção afastou-se propositadamente do processo de escolha da proposta, 

com vista a não restarem duvidas quanto à sua isenção de agenda política.  

                                                           
2 Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. 
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João Tavares louvou o requerimento realizado por Pedro Gonçalves, com vista a entender o 

propósito dos estudantes, mas salientou que a decisão daí retirada pressupunha novas 

informações. Para além disso, frisou que os alunos não têm o ónus de procurar informações; 

pelo contrário, seria ao Conselho Fiscal que caberia a obrigação de prestar todos os 

esclarecimentos. Concluiu afirmando que a presente RGA não fazia sentido, uma vez que se 

votara não por os alunos não se encontrarem informados e esse facto não se ter alterado no 

prazo de uma semana.  

Referindo-se à convocatória da RGA, Filipe Nascimento repetiu que esta é da competência do 

Presidente da Mesa. Afirmou que não devia ser posta em causa a competência do órgão, uma 

vez que todos os membros foram ouvidos e se chegou a um entendimento interno, apesar da 

divergência de opiniões.  

Pedro Gonçalves, referindo-se à questão da distinção entre uma auditoria de gestão e uma 

financeira, informou que todas as propostas recebidas se tinham pronunciado pela 

impossibilidade de uma auditoria de gestão, uma vez que a financeira é necessariamente prévia 

a esta. Sublinhou, também, que lhe parecia haver uma tentativa de bloqueio do processo, que 

tem sido discutido desde o inicio do mandato. Dirigindo-se a Tavares, afirmou que talvez este 

estivesse a tentar causar entraves à auditoria.  

Francisco Bento confirmou a afirmação de Pedro, afirmando que tinha perguntado ao próprio 

professor Guilherme d’Oliveira Martins a diferença entre as duas modalidades de auditoria, ao 

que ele respondera que essa questão não se punha, uma vez que uma era prévia à outra, e só se 

recorreria a uma auditoria de gestão se fossem encontrados indícios de algum acto criminoso 

ou fraudulento.  

João Serras Sousa perguntou a Pedro Gonçalves se este achava mesmo que havia pessoas a 

tentar prolongar o processo, e se este considerava, enquanto Presidente da Direcção, que a sua 

adesão no sentido de informar os alunos tinha sido a melhor para o acelerar.  

Respondendo a João, Pedro sustentou que Francisco Bento fizera esforços para estarem 

presentes na Reunião profissionais competentes para prestar esclarecimentos, pelo que 

considera que a AAFDL agiu com diligência e preocupação com os interesses dos alunos.  

Francisco Gonçalves Pereira, dirigindo-se a Francisco Bento, pediu para ver o e-mail do 

Professor, onde este explicava a diferença entre as auditorias. De seguida, este leu o e-mail que 

recebera.  

José Luís Queiró retorquiu, dizendo que preferia ver o e-mail.  

João Tavares apresentou um requerimento à Mesa, segundo o qual deveria ser deliberado se os 

alunos se sentiam preparados para escolher uma proposta no momento e nas condições da 

RGA3. 

David Rodrigues afirmou que a sua intervenção ia no sentido da anterior. Assim, perguntou que 

prova tinha Francisco Bento de que o e-mail estava escrito da maneira como este leu.  

Francisco Bento, justificando o facto de não poder reencaminhar o email, explicou que, quando 

lê a mensagens, o email sai do sistema e fica só no servidor da empresa.  

                                                           
3 Anexo 1.  
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Maria Desidério declarou que o que se estava a discutir era ridículo. Lembrou que, quando 

houve a discussão sobre o novo Regulamento de Avaliação, houve uma sessão de 

esclarecimentos prévia à RGA em que se decidiria sobre o tema. Assim, segundo ela, devia ser 

marcada uma sessão de esclarecimentos antes da deliberação a que a RGA se propunha.  

De seguida, Filipe Nascimento propôs o requerimento de Tavares a deliberação:  votando sim, 

os alunos considerariam haver condições para uma decisão esclarecida; votando não, não 

haveria condições de esclarecimento suficientes para uma deliberação na presente RGA. 

Objectando, Gonçalo Fabião lembrou que a grande dúvida dos alunos residia na diferença entre 

uma auditoria de gestão e uma financeira. Estando a questão resolvida, perguntou o porquê de 

os alunos estarem agarrados a formalismos, quando o que interessa é haver auditoria.  

Em resposta, João Tavares afirmou que a sua opinião correspondia ao sim da deliberação que 

propusera.  

Seguidamente, o requerimento foi submetido a deliberação dos alunos, e teve o seguinte 

resultado: 36 alunos votaram sim e 35 votaram não.  

Francisco Gonçalves Pereira apresentou um requerimento à Mesa4. 

Face o descontentamento que se fez sentir, Filipe Nascimento sublinhou que a Mesa sempre 

submetera tudo à vontade soberana dos estudantes e que, apesar de a diferença ter sido apenas 

de um voto, prosseguir-se-ia para a deliberação das propostas.  

Desidério contrariou, afirmando que, se Francisco Bento não era capaz de mostrar aos alunos o 

e-mail do professor, não havia condições para se deliberar sobre propostas de valor tão avultado.  

Filipe respondeu, lembrando que a deliberação que acabara de ocorrer foi realizada após a 

questão do e-mail. Frisou que a vontade maioritária é soberana. Abriu, então, o debate quanto 

às propostas apresentadas pelo Conselho Fiscal.   

Francisco Bento tomou a palavra, apresentando cada uma das propostas, e as respectivas 

características:  

1. MCB, SROC 

a. Preço: 9.850 + IVA; 

b. Prazo: 30 a 60 dias; 

c. Modo de pagamento: 40%, 30%, 30%.  

2. MAZARS, SROC  

a. Preço: 15000 euros + IVA; 

b. Prazo: 21 dias; 

c. Modo de pagamento: 30%, 70%.  

3. Auditores independentes Dr. Tiago Marcelino (experiência em auditoria de 

mais de 7  anos); Dra. Lara silva (experiência de mais de 11 anos). 

a.  Preço final total: 6.985 euros (o contribuinte não é titular de IVA)  

b. Modo de pagamento: 40%, 30%, 30%.  

                                                           
4 Anexo 2. 



 
 

7 
 

 

Após a descrição das propostas, Bento explicou que os critérios para a escolha destas tinham 

sido os seguintes: experiência profissional, número de prestações de pagamento e prazo. 

João Serras de Sousa apresentou um requerimento à Mesa5.    

Ricardo Gonçalves advertiu João para o facto de o seu requerimento ir contra a deliberação 

realizada há momentos, pelo que, por muito que fosse justificado, não poderia ser aceite pela 

Mesa.  

Referindo-se à terceira proposta, Maria Desidério perguntou por que razão não estava em 

análise uma proposta da própria Ernest andYoung6, mas de dois dos seus funcionários. Para 

além disso, perguntou o que significava o contribuinte não ser titular de IVA, como mencionado 

por Bento.   

Francisco Bento respondeu que tinha sido feito um pedido à EY, e esta enviou duas propostas: 

uma da própria empresa, e outra de dois funcionários em concreto. Esclareceu que os 

funcionários podem fazer auditorias de forma independente. Informou ainda que a proposta da 

EY tinha sido afastada uma vez que o preço solicitado (30.000 euros) se afastava muito do que 

era pretendido pela AAFDL. Relativamente à segunda questão de Maria, explicou que, como o 

valor é inferir a 10.000, não factura IVA.  

Francisco Gonçalves perguntou a Francisco Bento por que razão tinham sido riscadas algumas 

propostas devido ao preço, se no caderno de encargos não estava fixado um orçamento máximo.  

Francisco Bento lembrou que o critério para a escolha das propostas não era só o preço. 

Justificou que cada proposta fora classificada relativamente a cada critério; posteriormente, 

procedeu-se à soma do valor obtido em cada parâmetro e, por fim, foram apresentadas na RGA 

as propostas que obtiveram melhor classificação total. Apesar de a EY ter muita experiência 

profissional, segundo ele, não era possível à AAFDL dispor dos 30.000 euros solicitados. 

Maria Desidério apresentou um requerimento à Mesa no sentido de ser excluída da deliberação 

a terceira proposta, uma vez que recebeu a informação de que há de facto um contrato de 

exclusividade entre a EY e os seus auditores7.  

Procedeu-se, assim à votação do requerimento apresentado: votando sim, os estudantes seriam 

a favor da retirada da proposta; votando não, seriam contra. O requerimento foi aceite com 32 

votos a favor e 17 contra, pelo que a terceira proposta foi excluída do âmbito da  deliberação.  

De seguida, Filipe Nascimento deu início à votação das propostas. Obteve-se o seguinte 

resultado: a primeira proposta – MCB, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas – obteve 

44 votos, enquanto a segunda – MAZARS, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas – 

obteve 20. 8 alunos abstiveram-se. Assim, foi aprovada a primeira proposta.  

 

Seguiram-se as seguintes declarações de voto:  

                                                           
5 Anexo 3. 
6 Doravante, EY.  
7 Anexo 4. 
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João Serras de Sousa afirmou que não escolheu entre as duas propostas uma vez que considera 

não haver transparência quanto à deliberação de uma auditoria que, ironicamente, é um marco 

de transparência. Lamentou a conivência por parte órgãos da AAFDL.  

Ricardo Gonçalves declarou que a sua abstenção ia no sentido do que por si foi sustentado no 

início da Reunião, sublinhando que não considera encontrar-se mais esclarecido em relação à 

RGA anterior. Lamentou o facto de a decisão tomada em sede de RGA vincular a associação 

futura, uma vez que acredita que os alunos não deliberaram em consciência.   

José Miguel Vitorino notou que acha vergonhoso e irresponsável o facto de ter sido tomada 

uma decisão de tanta importância sem as condições de esclarecimento e transparência estarem 

preenchidas. 

Pedro Gonçalves, em nome da restante Direcção da AAFDL, declarou que votou na primeira 

proposta, em função do preço, e por entender que o prazo apresentado pela segunda implicaria 

o risco de suspensão das actividades da Associação durante aquele período.  

Inês Bonnet Sequeira afirmou que se absteve uma vez que não se sentia esclarecida quanto às 

propostas.  

 

Ponto 4. Outros assuntos. 

Filipe Nascimento recordou o último ponto da RGA anterior, em que fora referida a questão da 

escritura pública dos Estatutos revistos em 2012. Notou que, contrariamente ao que pensava, a 

escritura deveria necessariamente ser assinada por dois membros da Direcção da AAFDL, pelo 

que pediu a Pedro Gonçalves que propusesse dois nomes para serem submetidos a votação. 

Explicou que a nova deliberação revogaria a anterior.    

Pedro Gonçalves nomeou Carolina Cabral e Igor Amarii.  

José Miguel Vitorino perguntou a Pedro por que razão não ia este assinar a escritura.  

Pedro respondeu que a decisão é sua, e não vê qualquer problema com os dois nomes apontados 

por si.  

Procedeu-se, então, à votação da proposta, que obteve o seguinte resultado: 32 votos a favor, 0 

contra e 21 abstenções.  

 

Não existindo outro assunto a tratar, o Presidente de Mesa deu por encerrada a Reunião, pelas 

vinte horas e cinquenta minutos, dela se lavrando a presente acta que, após aprovada pela 

Assembleia, será assinada pelos membros da Mesa da RGA 

O Presidente de Mesa 

 

_______________________ 

(Filipe Nascimento) 
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O 

Vice 

Presidente de Mesa  

 

_______________________ 

(Ricardo Gonçalves) 

 

 

A Secretária 

 

_______________________ 

(Sara Oliveira) 

 

 

A Primeira Suplente 

 

_______________________ 

(Margarida Matos) 

 

 

A Segunda Suplente 

 

_______________________ 

(Inês Bonnet Sequeira) 

 

 

 

Anexo 1. Requerimento apresentado à Mesa por João Tavares 

Venho, por este meio, propor que se vote «sim ou não à auditoria neste momento 

e nestas condições». 

Anexo 3. Requerimento 

apresentado à Mesa por João 

Serras de Sousa 

O aluno João Serras de Sousa vem 

requerer que os trabalhos não 
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Anexo 2. Requerimento apresentado à Mesa por Francisco Gonçalves Pereira 

Venho por este meio, derivado à votação ser praticamente empatada, pedir que a 

votação seja repetida imediatamente. 

Anexo 4. Requerimento apresentado à Mesa por Maria Desidério 

Eu, Maria Desidério, deixo à deliberação da RGA a votação para a retirada da 

terceira proposta, dado a mesma ser dúbia.  

Anexo 3. Requerimento apresentado à Mesa por João Serras de Sousa 

O aluno João Serras de Sousa vem requerer que os trabalhos não prossigam até que 

o Sr. Presidente do Conselho Fiscal prove à RGA que efectivamente recebeu um e-

mail do Prof. Guilherme d’Oliveira Martis, esclarecendo qual a diferença entre 

auditoria de gestão e auditoria financeira.  


